PARECER Nº             , DE
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 620, de 2024.



De autoria dos Senhores Deputado Lucas Bove, Léo Oliveira, Carlão Pignatari e Gil Diniz o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre anistia a proprietários e produtores rurais de multas, autuações e qualquer outro tipo de penalidade aplicadas por órgãos estaduais, decorrentes de incêndios no mês de agosto de 2024.
Com efeito, segundo este PL, ficará permitida a concessão de anistia aos proprietários e produtores rurais em relação às multas, autuações e demais penalidades impostas por órgãos estaduais, resultantes de incêndios ocorridos entre os dias 2 e 26 de agosto de 2024. Entretanto, não será concedida anistia ao proprietário ou produtor rural, caso seja comprovado que o incêndio foi deliberadamente provocado de forma intencional.
[bookmark: _GoBack]Além disso, o Poder Executivo ficará autorizado a oferecer subsídios emergenciais para recuperação da produção agrícola, promover a restauração de moradias atingidas pelos incêndios, ampliar os serviços de saúde para o atendimento de problemas respiratórios, prorrogar o prazo de anistia, caso necessário, e adotar demais medidas cabíveis com o objetivo de mitigar os efeitos decorrentes das queimadas.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 620, de 2024.

Sala das Comissões, em



Deputado Carlos Cezar
Relator
